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I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei (PL) nº 10.590, de 2018, de autoria do 

Poder Executivo, tem como objetivo garantir às empresas que se 

habilitaram ao Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica e 

Adensamento da Cadeia Produtiva de Veículos Automotores (Inovar-Auto) 

o aproveitamento do saldo existente, em 31 de dezembro de 2017, de 

créditos presumidos do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 

apurados em relação a veículos importados, que não puderam ser 

abatidos durante a vigência do referido Programa. 

O aproveitamento desse saldo somente poderá ser 

realizado na apuração do IPI devido na saída de veículos fabricados pela 

empresa beneficiada, exceto em relação imposto relativo aos períodos de 
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apuração compreendidos entre dezembro de 2017 e novembro de 2018. 

O prazo para esse aproveitamento é de cinco anos. 

Segundo a Exposição de Motivos (EMI) nº 00030/2018 

MDIC MF, que acompanhou o PL em análise, o Inovar-Auto foi 

responsável pela modernização do parque fabril brasileiro para montagem 

de veículos, com investimentos espalhados por unidades estabelecidas 

nos Estados do Rio de Janeiro, São Paulo, Santa Catarina, Goiás e 

Paraná. 

Segundo a EM, em face da crise econômica verificada nos 

últimos anos, que teria reduzido em quase 50% o mercado automotivo 

brasileiro, não teria sido possível às empresas que se engajaram no 

Inovar-Auto na modalidade “projeto de investimento” aproveitar os créditos 

presumidos de IPI apurados em relação a veículos importados, que seriam 

ressarcidos às empresas, pelo Governo Federal, após o início da 

fabricação de automóveis no País. 

A matéria foi distribuída às Comissões de Finanças e 

Tributação - CFT (Mérito e Art. 54, Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados - RICD) e Constituição e Justiça e de Cidadania - CCJC (Art. 

54 RICD), e tramita em regime de prioridade (Art. 151, II, RICD). 

Foram apresentadas duas emendas nesta Comissão. A 

primeira, de autoria do Deputado Cleber Verde, altera a Lei nº 9.503, de 

23 de setembro de 1997 (Código Nacional de Trânsito), para restabelecer 

a competência dos Municípios para o registro e a fiscalização dos 

ciclomotores, com motor de combustão interna ou elétrico, transferida, 

segundo o Autor, para os Estados pela Medida Provisória nº 673, de 2015, 

convertida na Lei nº 13.154, de 30 de julho de 2015. 

A segunda emenda, de autoria do Deputado Glaustin 

Fokus, altera a Lei nº 9.826, de 23 de agosto de 1999, para ampliar o prazo 

de aproveitamento do crédito presumido estabelecido na referida Lei, de 

modo a alcançar as saídas de veículos que venham a ocorrer até 31 de 
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dezembro de 2025, medida que, segundo o autor, tem por objetivo manter 

a competividade das indústrias automotivas instaladas nas Regiões Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste. 

É relatório. 

 

II - VOTO do Relator 

Adequação e compatibilidade orçamentária e financeira 

No tocante ao exame do projeto de lei quanto à sua 

compatibilização e adequação com o plano plurianual, a lei de diretrizes 

orçamentárias e o orçamento anual, conforme estabelece o art. 53, inciso 

II, combinado com o art. 32, inciso X, alínea “h”, do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, vemos que o Projeto, assim como as emendas 

apresentadas, atende aos dispositivos legais que regem a matéria. 

Em face do exposto, voto pela adequação orçamentária e 

financeira do Projeto de Lei nº 10.590, de 2018, e das emendas 

apresentadas nesta Comissão. 

Mérito 

No mérito, nosso voto é pela aprovação da matéria. 

Como mencionado pelo Governo ao encaminhar o projeto 

de lei a esta Casa, o Inovar-Auto, instituído pelos arts. 40 a 44 da Lei nº 

12.715, de 17 de setembro de 2012, foi muito importante para o setor 

automotivo nacional, sendo responsável por relevantes investimentos no 

País, da ordem de R$ 7 bilhões, e pela melhora tecnológica dos 

automóveis aqui produzidos. 

Outro aspecto importante é que a política industrial voltada 

para o setor automotivo tem sido responsável por uma salutar 

desconcentração regional do desenvolvimento brasileiro, com 

estabelecimentos de montadoras e autopeças localizados nos Estados do 
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Amazonas (Amazonas Motocicletas Especiais, BMW, Dafra, Harley-

Davidson, Honda, Haobao, Indian Motorcicle, Kasinski, Kawasaki, Traxx, 

Sundown, Suzuki e Yamaha), Bahia (Ford), Ceará (Troller), Goiás (CAOA 

Hyundai, John Deere, Suzuki e Mitsubishi), Minas Gerais (CNH New 

Holland, FCA, Iveco, XCMG e Mercedes-Benz), Paraná (FCA, Caterpillar, 

CNH New Holland, DAF, Audi, Nissan, Renault, VW e Volvo), Pernambuco 

(FCA), Rio de Janeiro (Nissan, Land Rover, MAN “VWCO” e PSA Peugeot-

Citroën), Rio Grande do Sul (AGCO “Massey Ferguson”, Foton, Mahindra, 

Agrale, Chevrolet, Valtra, International e John Deere), Santa 

Catarina (BMW e Chevrolet), São Paulo (AGCO, Caterpillar, CNH New 

Holland, Chery, Ford, Chevrolet, Honda, Hyundai, Komatsu, Mercedes-

Benz, Scania, Toyota, Valtra, VW, John Deere).1 

Segundo o regulamento do Inovar-Auto (Decreto nº 7.819, 

de 3 de outubro de 2012), o Programa não buscava apenas preservar as 

plantas produtoras de veículos, mas também incentivava o 

desenvolvimento local de insumos estratégicos, ferramentaria, pesquisa, 

inovação tecnológica, além da capacitação de fornecedores e da 

execução da engenharia industrial básica. 

O Programa foi encerrado em 31 de dezembro de 2017, e, 

com a edição da Medida Provisória nº 843, de 2018, convertida na Lei nº 

13.755, de 10 de dezembro de 2018, sucedido pelo Programa Rota 

2030 - Mobilidade e Logística, com objetivos semelhantes. 

O Inovar-Auto deixou, todavia, um “esqueleto” para trás: o 

estoque de créditos presumidos não aproveitados pelas montadoras que 

acreditaram e investiram recursos no País, surpreendidas que foram pela 

recessão que nos abateu em 2015 e 2016 (retração do PIB de 3,15% e 

2,93%, respectivamente) e pelo crescimento pífio que se seguiu em 2017 

(de apenas 0,99%), último ano do programa. Essa retração econômica fez 

                                            

1 https://www.noticiasautomotivas.com.br/listas-de-montadoras-de-veiculos-por-estado-no-brasil/ Acesso 
23-9-2019. 

https://www.noticiasautomotivas.com.br/listas-de-montadoras-de-veiculos-por-estado-no-brasil/
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despencar o mercado interno de veículos, queda estimada em 50% pelo 

Governo, inviabilizando o aproveitamento de créditos presumidos da 

ordem de R$ 1 bilhão, ainda segundo o Poder Executivo. 

Aprovada a presente iniciativa, esse saldo poderá ser 

utilizado para abater o pagamento do IPI, liberando recursos para outros 

investimentos das montadoras, mas, especialmente, resgatando a 

credibilidade dos programas de incentivo à indústria automotora aqui 

estabelecida, em especial do Rota 2030 ora em andamento. 

A melhoria nas condições de investimento no País, não 

somente no setor automotivo, é peça-chave para a retomada do 

crescimento econômico, com aumento do emprego e da renda. Parece-

nos, então, que a medida que examinamos é acertada e merece nossa 

aprovação. 

Quanto às suas emendas apresentadas, nada obstante as 

elevadas preocupações de seus autores, encaminhamos o voto pela 

rejeição. 

A primeira emenda trata da determinação da competência 

para o registro e a fiscalização dos ciclomotores, com motor de combustão 

interna ou elétrico, mediante alteração do Código de Trânsito Nacional. 

Infelizmente, esse assunto não é da alçada desta CFT, cabendo, antes, à 

Comissão de Viação e Transportes tratar de matéria dessa ordem. 

A segunda emenda trata de prorrogação de benefício fiscal 

relacionado com o setor automotivo. Na realidade, o crédito presumido do 

IPI criado pela Lei nº 9.826, de 1999, inicialmente previsto para vigorar até 

31 de dezembro de 2010, vem sendo prorrogado desde então. No 

momento, está garantido seu aproveitamento até 31 de dezembro de 

2020, por força da redação dada ao § 3º do art. 1º da referida Lei pela Lei 

nº 12.973, de 13 de maio de 2014. 
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Em princípio, não vemos problema quanto ao mérito da 

prorrogação proposta pela emenda em análise. Porém, tememos que a 

inclusão de um assunto com implicações federativas tão importantes 

(basta ver acima a lista de empreendimentos espalhados pelo País) possa 

inviabilizar a aprovação do presente projeto, lembrando que estamos 

apreciando um projeto que, por óbvio, tem anuência do Poder Executivo. 

Assim, em função dos riscos dessa inclusão, parece 

aconselhável deixar o assunto para ser debatido em outra ocasião, até 

porque os referidos benefícios vêm sendo prorrogados periodicamente e 

ainda há um período de tempo confortável para sua revalidação, com 

aproveitamento garantido até o final de 2020. 

Assim, por todo o exposto, voto pela adequação 

orçamentária e financeira do Projeto de Lei nº 10.590, de 2018, e das 

emendas nºs 1/2018 e 2/2019 apresentadas nesta Comissão de 

Finanças e Tributação, e, no mérito, pela aprovação do PL 

10.590/2018 e pela rejeição das emendas nºs 1/2018 e 2/2019 da CFT. 

Sala da Comissão, em        de                     de 2019. 

Deputado SERGIO SOUZA 

Relator 

 


